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ano de 2016 vai trazer mudanças para o 
trabalho dos contabilistas certificados 
(antigos técnicos oficiais de contas). 

Aproveitando a necessidade de aclap-
tar os nossos normativos contabilísticos às 
exigências europeias, o legislador portu-
guês optou por alargar o âmbito de aplica-
ção da adoçãodo sistema de inventário per-
manente para as empresas portuguesas. 

A Comissão Europeia pretendeu in-
troduzir alguma simplificação adminis-
trativa e redução de custos de contexto 
para as Pequenas e Médias Empresas 
(PME), incluindo as microempresas, com 
objetivo de apoiar o tecido empresarial 
desse tipo de entidades, que representa 
um importante setor empregador para os 
trabalhadores europeus, privilegiando 
uma lógica de "think small first". 

Para surpresa de todos, o legislador 
português contrariou esta lógica, impon-
do a obrigação da adoção do sistema de in-
ventário permanente para empresas de 
muito reduzida dimensão, incluindo para 
entidades do setor não lucrativo. 

Adicionalmente, impõe-se a adoção 
desse sistema já desde o início de 2016, 
quando anteriormente, as empresas que 
passavam a ficar sujeitas tinham sempre 
um ano completo para proceder às neces-
sárias adaptações que tal sistema implica 
para a organização empresarial e de infor-
mação contabilística. 

Mas do que se trata afinal o sistema 
de inventário permanente? Será que traz 
alguma vantagem acrescida para a infor- 

mação financeira das em-
presas? 

Desde logo, salta à vis-
ta de todos que o sistema 
de inventário permanen-
te não é um instrumento 
que integre os normativos 
contabilísticos portugue-
ses ou internacionais, sen-
do antes uma obrigação 
legal (e fiscal) para entida-
des que estejam sujeitas 
ao Sistema de Normaliza-
ção Contabilística (SNC). 

Este ponto é deveras importante, pois 
nunca se poderá afirmar que a não adoção 
do sistema de inventário permanente im-
plica automaticamente que a empresa não 
esteja a aplicar corretamente as normas 
contabilisticas, e que as suas demonstra-
ções financeiras não apresentam uma ima-
gem verdadeira e apropriada da posição fi-
nanceira e desempenho da atividade. 

Esta questão pode ser fundamental 
para evitar complicações fiscais, nomea-
damente a aplicação de métodos indire-
tos de determinação da matéria coletável, 
e consequente perda de possibilidade de 
utilização de prejuízos fiscais no I RC, ou 
mesmo a impossibilidade de utilizar be-
neficios fiscais. 

A adoção do sistema de inventário 
permanente, ouasua não utilização, deve 
ser tende ncialmen te indiferente para a 
valorização das existências e do gasto das 
vendas. Admitindo-se, no entanto, que a  

sua utilização trará mais 
clareza para a informação 
financeira relacionada 
com as existências, respe-
tivas compras, consumos e 
vendas, ou seja, para a in-
formação financeira rela-
cionada com atividade 
principal das empresas. 

O inventário perma-
nente é, portanto, um sis-
tema de informação que 
pode ser relevante para a 

clareza e fiabilidade da informação finan-
ceira das empresas, pelo que é importan-
te procedera uma desmistificação da sua 
aplicação prática. 

A norma legal define a contabilização 
do inventário permanente como a iden-
tificação dos bens quanto à sua natureza. 
quantidade e custos unitários e globais. 
por forma a permitir a verificação, a todo 
o momento, da correspondência entre as 
contagens físicas e os respetivos registos 
contabilísticos. 

Ao contrário do que tem sido defen-
dido e ensinado no passado, a aplicação 
do sistema de inventário permanente não 
implica necessariamente que todas ope-
rações relacionadas com os stocks da em-
presa (entradas por compras e saídas por 
consumos ou vendas) tenham que ter um 
registo contabilístico correspondente. 

Para que se cumpra esta norma legal, 
é indispensável a utilização de registos ex-
tra contabilisticos, nomeadamente atra- 

vés de sistemas de contabilidade analíti-
ca (para atividades fabris) ou programas 
de gestão de stocks (para atividades co-
merciais), pois apenas dessa forma é pos-
sível o cálculo dos custos unitários e glo-
bais dos bens em armazém e daqueles 
produzidos ou vendidos, mediante a apli-
cação das técnicas de valorização das exis-
tências. 

Estes registos extra contabilísticos, 
realizados no decurso da atividade empre-
sarial e para todas as operações com in-
ventários, permitem conhecer a todo o 
momento a valori zaçtio elos stocks em ar-' 
mazém e do custo dos bens vendidos, pro-
duzidos e consumidos. 

Esta informação financeira pocle assim 
ser utilizada a todo o momentt, para sc• 

ceder aos registos na contabilidade relacio-
nados com os inventários, quando seja ne-
cessário preparar e apresentar um Balan-
ço e Demonstração de Resultados, ainda 
que numa base mensal, trimestral, anual, 
ou sempre que assim seja solicitado. 

Significa isto, na prática, que bastam 
alguns registos na contabilidade, com 
base em resumos obtidos da informação 
extra contabilística (que estão disponíveis 
em qualquer momento) dos inventários, 
para prepararas demonstrações financei-
ras, estando a empresa a cumprir com a 
adoção do sistema dê inventário perma-
nente. El 
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